
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 287.059 - SP (2014/0012668-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : M H DE S (MENOR)
AGRAVADO : S C DOS S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
INTERNAÇÃO. ARTIGO 122 DO ECA. ROL TAXATIVO. 
1. A medida socioeducativa de internação somente pode ser aplicada 
quando caracterizada ao menos uma das hipóteses previstas no artigo 
122 do Estatuto da Criança e do Adolescente e caso não haja outra 
medida mais adequada e menos onerosa à liberdade do adolescente. 
2. O fato de haver sido apreendida uma porção de 22,7 g de cocaína 
e 130,7 g de maconha, divididas em 14 porções, evidencia a 
necessidade de aplicação de uma medida intermediária, especialmente 
à luz da função protetiva e pedagógica das medidas socioeducativas, 
as quais objetivam especialmente afastar o adolescente da 
criminalidade e corrigir eventuais desvios em seu comportamento.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 

TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de setembro de 2014

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator

Documento: 1346807 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/09/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 287.059 - SP (2014/0012668-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : M H DE S (MENOR)
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PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo 
regimental contra decisão de minha relatoria em que neguei seguimento à 
impetração, mas, de ofício, concedi habeas corpus para afastar a medida 
socioeducativa de internação aplicada ao paciente (ora agravado) e determinar 
que fosse submetido a medida de semiliberdade. Ainda, de ofício, estendi os 
efeitos da decisão à menor S. C. dos S.

O agravante alega que "a medida de internação imposta aos 
menores encontra-se devidamente fundamentada, sendo impossível revogar tal 
medida" (fl. 194).

Considera que "a gravidade em concreto do ato infracional 
cometido pelos adolescentes (apreensão de grande quantidade e variedade de 
drogas - 22,7 gramas de cocaína e 130,7 gramas de maconha), aliada às 
circunstâncias do caso (adolescentes que não trabalham nem estudam e vivem 
da comercialização de entorpecentes), justificam a imposição da medida 
socioeducativa de internação" (fl. 195).

 Requer o provimento do recurso, para que seja reformada a 
decisão agravada, mantendo a aplicação da medida de internação aos 
adolescentes, ora agravados.
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1. A medida socioeducativa de internação somente pode ser aplicada 
quando caracterizada ao menos uma das hipóteses previstas no artigo 
122 do Estatuto da Criança e do Adolescente e caso não haja outra 
medida mais adequada e menos onerosa à liberdade do adolescente. 
2. O fato de haver sido apreendida uma porção de 22,7 g de cocaína 
e 130,7 g de maconha, divididas em 14 porções, evidencia a 
necessidade de aplicação de uma medida intermediária, especialmente 
à luz da função protetiva e pedagógica das medidas socioeducativas, 
as quais objetivam especialmente afastar o adolescente da 
criminalidade e corrigir eventuais desvios em seu comportamento.
3. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (RELATOR): 

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo 
que não lhe assiste razão, devendo a decisão impugnada ser mantida por seus 
próprios fundamentos. 

Conforme salientou o decisum ora agravado, as circunstâncias 
pessoais desfavoráveis ao adolescente e as meras conjecturas acerca da 
gravidade do ato infracional praticado não são razões suficientes para a 
aplicação direta da medida de internação, porquanto não caracterizadoras de 
nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 122 do ECA.

Tem-se, assim, evidente confronto com o enunciado 
sumular n. 492 desta Corte, em que cristalizado o entendimento de que "o 
ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz 
obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de internação do 
adolescente".
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Sobre o tema, menciono o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO APLICADA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME PREVISTO NO ART. 
33 DA LEI 11.343/06. NÃO OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES 
DO ARTIGO 122 DO ALUDIDO ESTATUTO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. SÚMULA 492 DO STJ. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A medida socioeducativa de internação somente pode ser imposta 
ao adolescente se não houver outra mais adequada e menos gravosa à 
sua liberdade, e caso o adolescente incida em quaisquer das hipóteses 
previstas no artigo 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
2. O ato infracional análogo ao crime de tráfico de entorpecentes, a 
despeito da sua natureza hedionda, não dá ensejo, por si só, à 
aplicação da medida socioeducativa de internação, já que a conduta 
não pressupõe violência ou grave ameaça a pessoa.
3. Diante de reiterados julgados no tocante ao tema, esta Corte, 
recentemente, por meio do Enunciado Sumular n.° 492 sedimentou o 
seguinte entendimento: "O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, 
por si só, não conduz obrigatoriamente à imposição de medida 
socioeducativa de internação do adolescente."
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 286.445/SP, de relatoria da Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, 6T, DJe 15.5.2014).

Assim, uma vez verificado que a conduta praticada pelos 
adolescentes é desprovida de violência ou grave ameaça contra pessoa (inciso 
I), que não consta nos autos notícia de reiteração no cometimento de outras 
infrações graves (inciso II), tampouco de descumprimento reiterado e 
injustificável de medida anteriormente imposta (inciso III), inviável e 
desproporcional a aplicação da medida de internação.

Ademais, verifico que a decisão ora agravada atentou-se, sim, 
para as particularidades do caso sub examine, ao concluir que "a circunstância 
de haver sido apreendida, em poder do adolescente e sua companheira, uma 
porção de 22,7 g de cocaína e 130,7 g de maconha, divididas em 14 porções 
(fl. 153), evidencia a necessidade de aplicação de uma medida intermediária, 
especialmente à luz da função protetiva e pedagógica das medidas 
socioeducativas, as quais objetivam especialmente afastar o adolescente da 
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criminalidade e corrigir eventuais desvios em seu comportamento" (fl. 181).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0012668-0 HC 287.059 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20695171020138260000  26962013  30008435420138260196

EM MESA JULGADO: 04/09/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : M H DE S (MENOR)
PACIENTE : S C DOS S (MENOR)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : M H DE S (MENOR)
AGRAVADO : S C DOS S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 
TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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